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PARECER Nº 71, DE 2021

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 669, DE 2020
De autoria do deputado Tenente Coimbra, o projeto em epígrafe visa a autorizar o Poder Executivo a implementar o modelo de Escola Cívico Militar — ECIM nas instituições de ensino da rede pública estadual de educação.
O projeto permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na qualidade de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 4º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.

De acordo com a justificativa do projeto, o objetivo é trabalhar preventivamente para a combater a "escalada da violência" no Estado por meio do "resgate da cidadania e do culto aos valores sociais por parte dos alunos, buscando a valorização inclusive dos profissionais de segurança pública e das forças armadas que por anos atuaram na área de ensino e prevenção.
A proposta não altera a organização administrativa, visto que não pretende modificar sua estrutura, mas sim implementar programa dentro da já existente. Assim, tendo em vista que a Lei que orça a receita e fixa a despesa para o atual exercício neste estado — prevê recursos para a Secretaria da Educação (órgão 08000), principal envolvida na ideia lançada pelo projeto ora em pauta, consideramos não haver óbices a sua aprovação quanto ao aspecto financeiro-orçamentário.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 669, de 2020.
a) Janaina Paschoal – Relatora
Aprovado como parecer o voto favorável.

Sala das Comissões, em 2/2/2021.

a) Tenente Nascimento – Presidente
Janaina Paschoal – Tenente Nascimento – José Américo (contrário) – Daniel Soares – Gilmaci Santos – Heni Ozi Cukier – Marta Costa – Vinícius Camarinha – Valeria Bolsonaro – Paulo Fiorilo (contrário) – Vinícius Camarinha – Gilmaci Santos – Daniel José – Carlos Giannazi (contrário) – Carla Morando – Tenente Nascimento – Paulo Fiorilo (contrário) – Dra. Damaris Moura – Daniel Soares – Gilmaci Santos – Ricardo Mellão – Marcio da Farmácia – Alex de Madureira – Vinícius Camarinha
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